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EXPOSIÇÕES NO ZUMBIDO NO MUNCAB
Obras doadas ao Museu Nacional da Cultura
Afro-Brasileira (Muncab), localizado no Centro
Histórico, fazem parte da mostra Salão de Doações.
Em destaque, telas, esculturas, fotografias e outros
objetos. Um show com Paulinho da Viola fechará a
celebração do Mês da Consciência Negra pelo Museu.

MÚSICA CANTOR AL JARREAU ESTÁ ENTRE
ATRAÇÕES DO FESTIVAL DE TRANCOSO 4

Obra de Antonio Miranda / Uefs Bahia / Divulgação2 ENTREVISTA Manoel Rangel, diretor da Ancine

“A POLÍTICA PARA O AUDIOVISUAL
TRANSCENDE OS GOVERNOS”

Como funcionam as parcerias
com governos do estado e pre-
feituras?

Esta é a terceira edição dos
Arranjos e um convite aos
governos de estados e pre-
feituras das capitais para fir-
marem parceria com a An-
cine e o Fundo Setorial do
Audiovisual. Nós lançamos o
primeiro em 2014, o segun-
doem2015eagoraestamos
lançando o terceiro. Nessa
edição nós estamos inves-
tindo R$ 100 milhões. A gen-
te abriu uma convocatória, o
estado nos apresenta uma
proposta de parceria, nessa
proposta ele diz quanto vai
investir, sem filmes, sem sé-
ries, sem comercialização de
obras.Paraesteano,agente
abriu também para projetos
de capacitação de mão de
obra técnica para o mercado
audiovisual. E com base no
volume de recursos que ele
aporta, a Ancine multiplica o
valor. Então, para cada R$ 1,
a gente coloca R$ 2, no Nor-
te, Nordeste e Centro-oeste.
No Sul, Minas e Espírito San-
to para cada R$ 1 a gente
coloca um R$ 1, 5. São Paulo
e Rio, para cada R$ 1 a gente
coloca R$ 1. A partir daí a
gentepode colocaraté R$10
milhões do Fundo Setorial
do Audiovisual sempre le-
vando em conta quanto o
estado, quanto a prefeitura
dacapital colocaram.Eapar-
tir daí se lança o edital que é
todo comandado pelo go-
verno ou pela prefeitura.

Em Salvador vai ter parceria
com a prefeitura também?

A convocatória é aberta. Em
2014 vieram o governo do
estado e a prefeitura. A Ba-
hia participou com dois edi-
tais, um comandado pelo
Irdeb, que selecionou 11
projetos, e um comandado
pela Fundação Gregório de
Mattos, que contemplou
quatro projetos. Na segun-
da convocatória só veio o
governo do estado, através
da Secretaria de Cultura,
que contemplou quatro pro-
jetos.

A Bahia tem sido beneficiada
no âmbito dos editais da An-
cine em geral...

A Bahia tem tido uma pre-
sença ativa nos nossos vários
editais. Nós, agora, em 11 de
novembro, divulgamos o re-
sultado do Prodecine-5, que
éumalinhadedicadaafilmes
de longa-metragem de ino-
vação, que tem dois projetos
da Bahia contemplados. O
longa de ficção A Pele Morta,
da produtora Araçá Azul, di-
reção de Geraldo Moraes, e o
projeto Rio de Vozes, que é
um documentário da produ-
tora Santa Luzia Filmes, com
direção de Andrea Santana e
Jean-Pierre Duret. Tivemos
também no edital de TVs pú-
blicas – foram 94 no país in-
teiro, 57 na segunda –, sete
obras audiovisuais são de
produtoras da Bahia. Dos 69
Núcleos Criativos, que são
núcleos de desenvolvimento
de roteiro e formato nas em-
presas de audiovisual, que
ajudam a estruturar melhor
as empresas a dar consistên-
cia aos projetos desenvolvi-
dos, são quatro núcleos cria-
tivos sitiados na Bahia. As ga-
nhadoras foram Ondina Fil-
mes, Nova Continental Pro-
duções, DPE Produções e Ori-
gem Comunicação. Então,
você vê que a Bahia tem par-
ticipado ativamente das nos-
sas convocatórias. Os Arran-
jos Regionais potencializam
esse apoio, mas o estado
também participa das várias
convocatórias nacionais que
a gente tem feito.

A Ancine tem 15 anos de cria-
da. Há 10 anos o Sr. está como

diretor presidente da agência.
De lá para cá o que mudou no
cenário do audiovisual brasi-
leiro?

Mudou muita coisa, porque
o mundo mudou, o Brasil
mudou, e nós tivemos a
oportunidade de construir
uma política de estado para
o setor audiovisual. Posso
lhe dar alguns números que
são bons exemplos de como
nós evoluímos nesses anos.
Quando a Ancine foi criada,
quandoelafoi instalada,em
fevereiro de 2002, o Brasil
tinha 1.635 salas de cine-
ma.Hojetem3.126salasde
cinema funcionando. O Bra-
sil, em 2002, exibiu 30 fil-
mes de longa metragem.
Em 2015, exibimos 129, e
este ano nós já superamos
130 filmes. Em 2002, o Bra-
sil vendeu 8 milhões de in-
gressos de filmes brasilei-
ros. Em 2015 foram 22 mi-
lhões. Nós vendemos no to-
tal de ingressos em todo o
mercado de cinema, em
2002, 80 milhões. No ano
passado, o Brasil vendeu
173 milhões. Este ano vai
vender 190 milhões.

E quanto à TV paga?
NaTVpaga,umoutroexem-
plo, nós tínhamos, em
2002, 3, 6 milhões de as-

sinantes. Em outubro de
2016 temos 19, 6 milhões.
No primeiro ano da Ancine,
foram licenciadas 200 obras
brasileiras para serem exi-
bidas em canais de TV paga.
No ano de 2015, foram
3.600 obras. Em 2002, nós
tínhamos só um canal que
exibia conteúdo brasileiro
na TV paga. Atualmente, te-
mos 100 que exibem con-
teúdo brasileiro de produ-
ção independente, sendo
que 20 deles exibem três
horas diárias e quatro exi-
bem12horasdiáriasdecon-
teúdo brasileiro. Ou seja,
mudou muito, profunda-
mente. Nós passamos a ter
o marco regulatório da TV
paga, que permitiu o cres-
cimento e levou o conteúdo
brasileiro para ser transmi-
tido na TV paga. Nós pas-
samos a ter um fundo pu-
blico de desenvolvimento
do setor audiovisual, ali-
mentado com recursos da
própria atividade. Nós pas-
samos a ter uma politica ati-
va de crescimento tanto do
mercado da TV paga quanto
do mercado de salas de ci-
nema, porque eram dois
mercados relativamente pe-
quenos de audiovisual no
Brasil, o grande sempre foi
o da TV aberta e era, na

época, o de mercado de
DVD. Hoje, o mercado de
DVD praticamente desapa-
receu, perdeu força, por ra-
zões tecnológicas, mas nós
crescemos nesses vários ou-
tros segmentos de televisão
e do mercado audiovisual.

O que possibilitou esse cres-
cimento?

Eu diria que o fator principal
dissotudoéqueseconstruiu
uma política de estado para
o setor audiovisual. Essa po-
lítica transcende os gover-
nos. Ela tem apoio em todas
as forças do espectro poli-
tico brasileiro, que apoiou a
aprovação das várias leis
que sustentam a atividade
audiovisual. E nós tivemos o
apoio de todos os presiden-
tes da República até aqui. O
presidente Itamar Franco,
que criou a Lei do Audio-
visual, o presidente Fernan-
do Henrique, que fez a me-
dida provisória que criou a
Ancine, o presidente Lula,
que fez a lei que criou o
Fundo Setorial do Audiovi-
sual, a presidenta Dilma,
que fez a lei da TV paga e a
lei do cinema perto de você,
e agora o presidente Temer,
que já anunciou publica-
mente que vai renovar os
prazos de vigência da Lei do
Audiovisual por mais cinco
anos. Isso também mostra
uma visão do estado bra-
sileiro representado no seu
parlamento, na sua socie-
dade, que aposta que o au-
diovisual é algo importante
para o desenvolvimento cul-
tural e social do Brasil.

Osnúmeroscitadossãoparase
comemorar, mas vemos que,
no caso do cinema, boa parte
desses números, seja de es-
pectadores nas salas ou de ren-
da em bilheterias, se concentra
em blockbusters americanos e
nas comédias brasileiras.

Eu faria a seguinte relativi-
zação nesse raciocínio. A po-
lítica pública está organiza-
da da seguinte maneira. Es-
te foi o pacto feito entre a
sociedade brasileira, o par-
lamento, os agentes do se-
tor audiovisual. Cabe ao es-
tado regular, fiscalizar o
mercado e estimular o de-
senvolvimento do setor au-
diovisual. Cabe aos agentes
econômicos empreender,
abrir salas de cinema, abrir
operação de TV paga, abrir
canal de TV aberta, produzir
filmes, decidir que filmes
são feitos, que series são
feitas. Nessa divisão de tra-
balho, não cabe ao estado
dizer que filmes devem ser
feitos, que séries devem ser
feitas, muito menos dizer o
que cada um deve assistir.
Nós temos um compromis-
so radical com a pluralidade
do cinema e do audiovisual
brasileiro. Isso significa di-
zer que nos interessam to-
dos os filmes, todas as sé-
ries, filmes que falem com
50 mil, com 100 mil, com
um milhão, com cinco mi-
lhões, todas as obras que
falem com parcelas relevan-
tes de brasileiros.
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O Brasil mudou, e
nós tivemos a
oportunidade de
construir uma
política de estado
para o audiovisual

A Bahia tem tido
presença ativa nos
nossos editais. O
Prodecine-5 tem
dois projetos
da Bahia

Não cabe ao
estado dizer que
filmes devem ser
feitos, muito
menos o que cada
um deve assistir

ADALBERTO MEIRELES
Especial para A TARDE

A terceira edição da Chamada
Pública de Arranjos Financeiros
Estaduais e Regionais trouxe a
Salvador o diretor-presidente
daAgênciaNacionaldeCinema
- Ancine, Manoel Rangel, que
fez o lançamento oficial quin-
ta-feira à noite na 3ª Reunião
Ordinária Fórum Nacional de
Secretários e Dirigentes Esta-
duais de Cultura, no Palacete
das Artes. A linha de ação in-
tegra o Programa Brasil de To-
das as Telas e se propõe a fi-
nanciar projetos de filmes e
séries de TV selecionados em
editais, em parceria com ór-
gãos e entidades da adminis-
tração pública do Distrito Fe-
deral e dos governos estaduais
e prefeituras das capitais das
Regiões Norte, Nordeste, Cen-
tro-OesteeSuledosEstadosde
Minas Gerais e Espírito Santo.
Remanescente do governo Dil-
ma, Rangel, que está no cargo
há 10 anos, cumpre mandato
até maio de 2017. Em entre-
vista exclusiva a A TARDE, ele
explica como funcionam os
chamados Arranjos Regionais,
fala sobre os quase 15 anos de
criação da Ancine e das po-
líticas implementadas para o
setor do audiovisual. Em des-
taque, temas como o salto da-
do pela TV paga desde então,
a frequência às salas de cine-
manoBrasil,adigitalizaçãodo
parque exibidor, a questão do
recolhimento da Condecine
(Contribuição para o Desen-
volvimento da Indústria Cine-
matográfica Nacional) pelas
empresas de telefonia e o fe-
nômeno da chegada dos ser-
viços de vídeo sob demanda
(VOD).


